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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 001/2014
Excelentíssimo Presidente

Soberano Plenário

Considerando que o Parágrafo 1º do Artigo 150 do Estatuto dos Funcionários Públicos Municipais, determina que:

Art. 150. Serão consideradas atividades ou operações perigosas, na forma da regulamentação aprovada pelo Ministério do Trabalho e Emprego, aquelas que, por sua natureza ou métodos de trabalho, impliquem o contato permanente com inflamáveis, explosivos e com serviços de instalação elétrica, em condições de risco acentuado, nos termos da NR 16 – Atividades e operações perigosas e Lei nº 7.369, de 20 de setembro de 1985. 

 § 1º O trabalho em condições de periculosidade assegura ao servidor ou funcionário um adicional de trinta por cento sobre o vencimento, sem os acréscimos resultantes de gratificações ou vantagens.

Considerando que a Lei Federal nº 12.740/12, de 08 de dezembro de 2012, introduziu o Inciso II, ao Artigo 193 ao Decreto-Lei 5452/434779234, com a seguinte redação:

“Art. 193. São consideradas atividades ou operações perigosas, na forma da regulamentação aprovada pelo Ministério do Trabalho e Emprego, aquelas que, por sua natureza ou métodos de trabalho, impliquem risco acentuado em virtude de exposição permanente do trabalhador a: 

...
II - roubos ou outras espécies de violência física nas atividades profissionais de segurança pessoal ou patrimonial”.

Considerando que o Ministério do Trabalho e Emprego, através da Portaria nº 1885, aprovou o Anexo 3 da NR-16  da Portaria 314/78, referente às atividades e operações perigosas com exposição a roubos ou outras espécies de violência física nas atividades profissionais de segurança pessoal ou patrimonial em relação;

Considerando que a Lei acrescenta o direito ao adicional de periculosidade aos trabalhadores que exercem suas atividades e operações perigosas com exposição a roubos ou outras espécies de violência física nas atividades profissionais de segurança pessoal e patrimonial; 
Considerando que em virtude das características de suas atividades, qual seja a proteção de tudo e de todos que estão lotados no órgão em que esta desempenhando suas atribuições, os vigias correm risco quando a sua própria segurança;

Considerando que no caso específico dos vigilantes, a especialidade não decorre apenas da atividade - categoria profissional, mas em razão da exposição de modo habitual e permanente aos agentes nocivos, no caso sua integridade física, que se traduz em periculosidade para o obreiro;

Considerando que os servidores municipais ocupantes do cargo de vigilantes, merecem receber gratificação de periculosidade equivalente a importância de seus cargos;
Considerando que a resposta emitida em face da Indicação nº 623/2013 contraria frontalmente as legislações municipal e federal, e por esta razão não pode prevalecer pela falta de substrato legal;

Considerando que o desrespeito ao cumprimento as normas citadas fere a Constituição Federal, em relação ao Princípio da Legalidade insculpido no Artigo 37 da Carta Magna;

Considerando que a pratica de “ato visando fim proibido em lei ou regulamento ou diverso daquele previsto”, é definido pelo Inciso I, do Artigo 11 da Lei nº 8429/92, de 02 de junho de 1992, como ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA;
REQUEIRO à Mesa, depois de ouvido o Douto Plenário, nas formas regimentais, que se dê integral cumprimento a legislação vigente para que seja efetuado o pagamento do adicional de periculosidade aos servidores municipais lotados em cargo de Vigilante ou Vigia, seja junto a esta Edilidade, ou ao Executivo Municipal, e que seja respondido por meio de ofício eventual concessão ou negativa.
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 16 de dezembro de 2013.
PAULO HENRIQUE IGNÁCIO PEREIRA

PAULO BOLA

VEREADOR
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